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RESUMO (A NATUREZA COMO UM TESOURO: COMO ATRIBUIR VALOR NA 

RESTAURAÇÃO ECOLÓGICA) - A valoração da restauração pode ser entendida como os 

benefícios ecológicos, econômicos, culturais e sociais que as práticas restauradoras podem 

proporcionar. Porém, frequentemente, os benefícios da restauração ecológica como são vistos 

apenas sob os aspectos econômico-ecológicos. A valoração da restauração deve ter como base o 

ecossistema de referência ou o estágio de restauração que se pretende alcançar. O valor do 

ecossistema normalmente é compreendido como a soma dos valores dos bens e serviços 

ecossistêmicos fornecidos. Nesta revisão, apresentam-se as classificações dos métodos de 

restauração mais utilizados. É feita uma discussão sobre as limitações da valoração e como pode 

ser aprimorada. 

 

Palavras-chave: Natureza. Restauração ecológica. Restauração 

 

ABSTRACT (NATURE AS A TREASURE: HOW TO VALUE ECOLOGICAL 

RESTORATION) - The valuation of restoration can be understood as the ecological, economic, 

cultural and social benefits that restorative practices can provide. However, the benefits of 

ecological restoration are often seen only under the economic-ecological aspects. The valuation 

of restoration must be based on the reference ecosystem or the stage of restoration that is 

intended to be achieved. Ecosystem value is usually understood as the sum of the values of the 

ecosystem goods and services provided. In this review, classifications of the most used 

restoration methods are presented. A discussion is made about the valuation limitations and how 

it can be improved. 
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1 INTRODUÇÃO 

O conceito de valor é bastante 

antigo, e se moldou às necessidades da 

sociedade ao longo do tempo. Na 

Grécia Antiga, tinha-se o termo como 

algo geral e sem divisões, o que foi 

abandonado com os estudos 

aprofundados de filosofia e dissecado 

em diversas ramificações de valor 

(SCHROEDER, 2021). A compreensão 

de valor utilizada nesta revisão tende ao 

significado econômico, desenvolvido 

com o avanço do sistema capitalista, 

mas também a valores que não são 

diretamente medidos por dinheiro, 

como qualidade de vida e benefícios 

imateriais (CLARK, 1915). 

Em restauração ecológica, o 

valor pode ser entendido como os 

benefícios ecológicos, econômicos, 

culturais e sociais que o processo 

restaurador traz a um ambiente (GANN 

et al., 2019). Trata-se de um conceito 

extremamente amplo e bastante difícil 

de ser expresso em termos 

quantitativos. Afinal, quanto vale o ar 

puro, a vida de algumas espécies 

animais ou a manutenção da 

temperatura? 

Trabalhos prévios costumam 

falar em valoração pela percepção da 

população envolvida, uma vez que o 

objetivo final do processo restaurador é 

garantir melhor qualidade de vida para a 

atual e as futuras gerações (PERSSON, 

2013). No entanto, avaliar apenas 

subjetivamente a restauração soa 

simplista em excesso, principalmente 

num contexto em que o sucesso de 

empreendimentos restauradores é baixo 

(MAY et al., 2017). Além disso, a 

restauração se propõe primariamente a 

recriar ambientes em um estado o mais 

próximo ao natural, ao invés de proteger 

os já existentes, o que gera muitos 

impactos de difícil percepção pelo 

cidadão médio (COSTA, 2020; 

SWART et al. 2001). 

Neste trabalho, discute-se a ideia 

de valoração da restauração ecológica 

no contexto atual do século XXI. 

Procura-se explicar o estado da arte na 

valoração, os principais gargalos e 

desafios ao se avaliar e valorar um 

empreendimento restaurador e propor 

melhorias ao processo de valoração, a 

fim de garantir que os objetivos da 

restauração sejam atingidos.  

 

2. DESENVOLVIMENTO 

 

2.1 O estado da arte em valoração da 

restauração 
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O valor atribuído a um projeto 

de restauração está fortemente 

relacionado ao valor do ecossistema 

degradado que se pretende recuperar. 

Assim, é importante compreender como 

valorar o ecossistema de referência. Por 

“valor”, nesta seção, entende-se o valor 

econômico do ecossistema, ou seja, o 

quanto uma pessoa (ou comunidade, 

sociedade etc) está disposta a pagar 

pelos bens e serviços fornecidos por 

aquele ecossistema (KING; 

MAZZOTTA, 2000). O valor 

econômico normalmente é expresso em 

uma medida monetária, de forma a 

“tornar os subsídios ocultos da natureza 

visíveis e quantificáveis” (LIMBURG, 

2009). 

Embora a valoração de um 

ecossistema seja feita desde tempos 

remotos, ao se atribuir valor a uma 

propriedade, conforme a 

disponibilidade de recursos naturais 

disponíveis ou pela paisagem, por 

exemplo, a forma como 

compreendemos a valoração dos 

ecossistemas atualmente foi 

grandemente influenciada pela 

publicação do artigo “The value of the 

world's ecosystem services and natural 

capital” (COSTANZA et al., 1997). 

Nele, os autores avaliaram toda a 

biosfera, em 33 trilhões de dólares, o 

equivalente a 57 trilhões de dólares 

atuais. 

O referido trabalho estimulou a 

discussão sobre a valoração dos 

ecossistemas, ou, mais especificamente, 

dos serviços ecossistêmicos, tanto do 

aspecto epistemológico e ético, quanto 

do desenvolvimento de metodologias 

para valoração e sua aplicação na 

formulação de políticas públicas, 

programas de pagamento por serviços 

ambientais, projetos de compensação e 

recuperação ambiental, entre outros 

(ROBERTSON, 2011). 

Para se chegar ao valor total dos 

serviços ecossistêmicos, primeiramente 

é preciso conhecer os processos, 

componentes e funções ecológicos que 

geram serviços úteis, em seguida, a 

forma como esses serviços se traduzem 

em benefícios específicos (BARBIER, 

2007). O modelo de do valor econômico 

total (TEV framework) é o mais 

utilizado para se visualizar a totalidade 

dos serviços ecossistêmicos, 

abrangendo, não somente os bens e 

serviços transacionáveis, mas também 

valores “não consumíveis”, de natureza 

puramente ambiental ou social 

(FREEMAN et al., 2014; WHITEOAK; 

BINNEY, 2012). 
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Os bens e serviços 

transacionáveis são aqueles pelos quais 

se pode pagar diretamente pelo uso ou 

consumo, como produtos florestais 

madeireiros e não madeireiros. Dentre 

os serviços que não são transacionáveis, 

há os que possuem valor de uso e de 

não uso. Como exemplos de serviços 

com valor de uso direto podemos citar 

banhos de mar e rio, caminhada em 

trilhas e alpinismo, e como os de uso 

indireto, a proteção do solo, a 

purificação do ar e a polinização das 

culturas agrícolas (CANES et al., 2016; 

CARSON; BERGSTROM, 2003; 

DAVID, 2017). 

Os valores de não uso são 

(CANES et al., 2016; CARSON; 

BERGSTROM, 2003; VAN DYKE, 

2008): valor de opção, que representa a 

disposição a pagar para garantir que 

esse recurso se encontre disponível para 

uso pela própria pessoa, no futuro; valor 

de existência, que traduz a disposição a 

pagar por assegurar a existência de algo; 

valor de legado, que representa a 

disposição a pagar para que um 

ecossistema ou serviço esteja disponível 

para as futuras gerações; e valor 

altruísta, que é o valor que uma pessoa 

deposita em um serviço ecossistêmico 

por saber que outras pessoas o 

valorizam. 

A metodologia de valoração dos 

serviços ecossistêmicos depende, entre 

outros fatores, da escala em que se 

pretende aplicar o método, do(s) 

bem(ns) ou serviço(s) avaliado(s), das 

informações disponíveis e da finalidade 

da valoração.  

Van den Belt et al. (2011) 

abordam 13 conjuntos de métodos e os 

dividem em duas categorias: métodos 

usados quando o valor é perceptível 

pelas pessoas, e métodos usados quando 

o benefício ecológico não é perceptível 

pelas pessoas. Na primeira categoria, 

encontram-se métodos aplicáveis 

quando a escala espaço-temporal é 

facilmente controlada e mensurável de 

modo objetivo. Na segunda categoria 

estão incluídas abordagens mais 

dinâmicas, que incorporam múltiplas 

variáveis e pontos de vista, haja vista 

não ser possível atribuir diretamente um 

valor ao serviço ecossistêmico ou 

paisagem em questão (DAVID, 2017; 

VAN DEN BELT el al. 2011). 

David (2017) sintetiza 15 

métodos de valoração de serviços 

ecossistêmicos, dividindo-os em três 

grupos: preferência declarada, 

preferência revelada e transferência de 
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benefícios. Os métodos de preferência 

declarada entrevistam pessoas para 

descobrir o que elas declaram como seu 

valor dos atributos, bens e serviços do 

ecossistema. Os métodos de preferência 

revelada extrapolam a disposição do 

indivíduo de pagar examinando as 

escolhas que ele faz dentro de um 

mercado. Os métodos de transferência 

de benefícios baseiam-se em estudos já 

existentes de avaliação econômica de 

bens e serviços de mercado, referentes a 

outras áreas, sendo posteriormente 

aplicados à área de interesse 

(CARSON; BERGSTROM, 2003; 

DAVID, 2017; VAN DEN BELT et al., 

2011). 

No Brasil há diversos estudos 

que utilizam os diferentes métodos de 

valoração. Resende et al. (2017) 

utilizaram o método de valoração 

contingente e concluíram que os 

visitantes do parque nacional da Serra 

do Cipó (MG) estariam dispostos a 

pagar R$ 7,16 reais por ano para 

preservá-lo. Carvalho et al. (2021), 

utilizando um método do tipo 

transferência de benefício, avaliaram 

em US$ 93,8 milhões o fluxo anual em 

serviços ecossistêmicos da bacia do rio 

Santo Antônio, localizada em Guia 

Lopes da Laguna (MS). Ruschel e 

Demanboro (2020) avaliaram em US$ 

44 milhões o valor das áreas de 

preservação permanente de Campinas 

(SP), utilizando projeções de cenários e 

o valor de mercado (preferência 

revelada) de créditos de carbono. 

Soares e Diniz (2020) 

apresentam 19 estudos de casos de 

valoração de danos ambientais 

vivenciados pelo Ministério Público de 

Minas gerais que podem servir de 

referência para as mais diversas 

situações, envolvendo degradação da 

flora, da fauna, de recursos hídricos, 

entre outros. Embora o enfoque, neste 

caso, seja subsidiar o cálculo de multas 

e outras penalidades ao causador do 

dano ambiental, com as devidas 

adaptações, também podem ser úteis na 

valoração ambiental para fins de 

restauração e pagamentos por serviços 

ambientais, entre outras aplicações. 

De maneira geral, percebe-se 

que os métodos de transferência de 

benefícios, e outros que podem ser 

obtidos indiretamente, tendem a ganhar 

espaço, haja vista o aumento da 

demanda por projetos de valoração em 

detrimento do tempo disponível para 

tomada de decisão e os custos 

envolvidos (VAN DEN BELT et al., 

2011). Não obstante, os métodos que 
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envolvem a participação ativa da 

comunidade tendem a ser mais efetivos, 

devendo-se tomar o cuidado para 

garantir a participação do público 

correto e o devido espaço para 

discussão (GANN et al., 2019; HARRIS 

et al., 2012; SARIFE et al., 2020). 

Segundo a Norma ABNT 

14653-6:2008 (ABNT, 2009), o valor 

econômico de um recurso ambiental 

(VERA) pode ser calculado pela soma 

aritmética das diferentes categorias de 

valores obtidos para determinado 

recurso ambiental: VERA = VUD + 

VUI + VO + VE, onde VUD é o valor 

de uso direto, VUI o valor de uso 

indireto, VO o valor de opção e VE o 

valor de existência ou não uso. Neste 

caso, pressupõe-se que não há 

prevalência de uma categoria de valor 

em relação a outra. 

 

2.2. Gargalos e desafios da valoração 

Para Motta (2011, p. 185) “a 

escolha de um ou outro método de 

valoração econômica do meio ambiente 

depende do objetivo da valoração, das 

hipóteses consideradas, da 

disponibilidade de dados e do 

conhecimento científico a respeito da 

dinâmica ecológica do objeto em 

questão”. Desta forma, o grande desafio 

da valoração econômica de um recurso 

ambiental “consiste em determinar 

quanto melhor ou pior estará o bem-

estar das pessoas devido a mudanças na 

quantidade de bens e serviços 

ambientais, seja na apropriação por uso 

ou não” (MOTTA, 2011, p. 183). Em 

suma, “o que importa para o desafio da 

valoração, é admitir que indivíduos 

podem assinalar valores 

independentemente do uso que eles 

fazem hoje ou pretendem fazer amanhã” 

(MOTTA, 1997, p. 12). 

As ferramentas desenvolvidas 

até então não são suficientes para a 

solução de todos os conflitos 

conceituais e metodológicos, entretanto, 

representam alternativas possíveis para 

a internalização dos custos ambientais 

frente à utilização dos recursos 

ambientais. A valoração econômica 

ambiental deve ser aplicada com as 

metas de distribuição dos recursos 

naturais entre as sociedades já bem 

definidas. Se assim não for, a valoração 

poderá reforçar as desigualdades já 

existentes (BOYCE, 1994). 

Em síntese, a valoração 

ambiental é uma tarefa bastante 

complexa, devido à dificuldade de 

quantificação dos benefícios gerados e 

da sua compreensão por parte dos 
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diferentes stakeholders. Em muitos 

casos, defronta-se com a difícil tarefa de 

tentar atribuir valor para recursos que, 

segundo algumas posturas, por serem 

aparentemente abundantes, no mais das 

vezes são erroneamente taxados de 

gratuitos, o que não é verdade, razão 

pela qual a atribuição de valores de uso 

e de não uso se fazem essenciais para a 

composição de uma formulação mais 

adequada para sua utilização (AGUIAR 

et al., 2015). 

 

2.3 Como melhorar a valoração 

ambiental 

Posto todos os desafios e 

habilidades envolvidas na valoração da 

restauração, é fundamental que haja 

uma melhor compreensão por parte dos 

tomadores de decisão, sobre as funções 

ecológicas, econômicas e sociais que a 

restauração desenvolve para a sociedade 

em geral. Deve-se compreender que a 

restauração atua como uma reação em 

cadeia, em que florestas restauradas 

podem potencializar a produtividade de 

culturas e favorecer atividades que 

visem a recuperar áreas improdutivas 

para a agricultura, sem prejudicar a 

produção de alimentos (BRANCALION 

et al., 2011). 

O entendimento atual é de que a 

perda de biodiversidade e a degradação 

contínua dos ecossistemas são exemplos 

de como a relação de dependência e 

bem-estar da sociedade em geral estão 

em pontos críticos de esgotamento 

ambiental (SILVA, 2020). O equilíbrio 

ecológico está sendo afetado há séculos, 

necessitando de ações urgentes que 

busquem mitigar esses efeitos negativos 

(UNEP, 2010). 

Por isso, a valorização das 

práticas restauradoras também deve ter 

uma visão econômica-ecológica, na 

qual governos, instituições, órgãos e 

empresas envolvidas, possam oferecer 

suporte a partir dos princípios básicos 

de sustentabilidade ecológica, que 

envolva uma distribuição justa de bens 

e serviços prestados pelo ambiente 

(TÔSTO et al., 2015). Assim, as 

diferentes perspectivas ecológicas, 

éticas e estéticas devem ter espaço em 

discussões de possíveis melhorias em 

todo o aspecto econômico-ecológico, 

para que se busque, assim, um 

equilíbrio entre uso e conservação de 

produtos e serviços proporcionados pelo 

ambiente (AZEVEDO, 2018). 

Além da inclusão de diferentes 

visões sobre a restauração, outros 

fatores como a realidade 
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socioeconômica e as percepções da 

natureza pelas pessoas envolvidas, 

podem ser fatores-chave para o sucesso 

da restauração, bem como sua 

valorização e, consequentemente, o 

apoio ou não à práticas restauradoras, 

bem como, o apoio de políticas públicas 

e legislação para a regularização e 

incentivo ambiental que sejam mais 

eficazes e que exercem grande 

influência nas cadeias restauradoras 

posteriores (SWART et al., 2001). 

Outro ponto, é a abordagem 

hierárquica por parte de especialistas e 

legitimada pela categoria, que constitui 

um dos erros mais comuns quando se 

trata de restauração ecológica. Segundo 

Swart et al. (2001), as “éticas 

ecocêntricas”, muito utilizadas pela 

comunidade científica na restauração, 

dispensam, na maioria das vezes, as 

perspectivas culturais, sociais e estéticas 

da restauração, concentrando-se apenas 

em abordagens funcionais. Logo, a 

restauração acaba seguindo um padrão, 

e os conflitos sociais que 

inevitavelmente surgem durante a 

implementação do projeto são tratados 

apenas como um efeito colateral. 

De acordo com Higgs (1997), 

uma boa restauração não deve fazer 

divisões artificiais de áreas de 

conhecimento, mas possuir uma visão 

expandida, de modo a incluir aspectos 

históricos, culturais, sociais, políticos, 

morais e estéticos, para que, ao final, os 

profissionais envolvidos não desviem 

da finalidade da restauração. É 

importante, portanto, não cair na 

armadilha do elitismo ecológico, que se 

concentra apenas em algumas tomadas 

de decisão pré-estabelecidas, e 

considerar as diferentes visões de outros 

especialistas da natureza. É preciso, por 

parte de tomadores de decisão, 

compreender quais são as funções 

ecológicas, econômicas e sociais que a 

restauração desenvolve para a sociedade 

em geral e, assim, melhorar 

gradualmente as práticas restauradoras. 

Por isso, para além do 

entendimento, a valorização das práticas 

restauradoras está também em 

incentivar e auxiliar instituições 

educacionais, órgãos, empresas e toda a 

cadeia de pessoas que participam 

ativamente dessas iniciativas, visto que 

a restauração é, hoje, uma das principais 

formas de conservação da 

biodiversidade e mitigação climática 

(HOLL, 2017). 

 

3 CONCLUSÃO 
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A valoração da restauração 

florestal é a recuperação e 

fortalecimento das diferentes 

perspectivas ecológicas, éticas e 

estéticas, tornando-se um ponto 

fundamental de discussão, a fim de 

lapidar avanços em toda sua dimensão, 

para que exista um equilíbrio entre uso 

econômico e social e a conservação de 

serviços proporcionados pelo ambiente. 

A literatura sobre a valoração 

ambiental tem se ampliado, abrangendo 

tanto aspectos teóricos quanto práticos. 

O desafio está em coadunar as diversas 

fontes, adaptando os métodos para 

casos específicos, ao mesmo tempo em 

que se envolvem os stakeholders 

pertinentes dentro do orçamento e 

prazos disponíveis. 
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